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[bookmark: _Hlk121388102]JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Cuida-se de pleito impugnatório ao Pregão Eletrônico nº 156/2022 - PMBC, expedido via Protocolo Eletrônico sob o nº 108.324/2022, apresentado pela empresa ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 79.283.065/0001-41.

DA ADMISSIBILIDADE

Nos termos do disposto no artigo 24, do Decreto Municipal nº 10.540/2021, é cabível a impugnação, por qualquer pessoa, dos termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

Impugnação
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio presencial ou eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

Em face do exposto, observa-se que a impugnante protocolizou sua petição no dia 6 de dezembro de 2022, portanto, TEMPESTIVA.
		
DOS PONTOS IMPUGNADOS

Inicialmente, a impugnante alega que o edital descumpre o disposto no artigo 30, no tocante à lacuna de falta de exigência mínima de apresentação de atestado de capacidade técnica devidamente registrado junto ao conselho regional de classe, que em sua avaliação, para o presente caso é o Conselho Regional de Administração, bem como de apresentação de certificado de registro da empresa licitante e de seu responsável técnico na entidade profissional competente (CRA).

Ainda, julga imperioso que o instrumento convocatório exija a comprovação de vínculo empregatício entre a empresa licitante e o responsável técnico, a fim de se evitar eventuais fraudes à licitação.
Continua seu requerimento argumentando que edital deixou de exigir a comprovação de grau de endividamento menor que 0,50 no tocante a demonstração de capacidade financeira.

Ante todo o exposto, requer o conhecimento e provimento da presente impugnação, com o reconhecimento das irregularidades e lacunas existentes no edital, retificando o aludido edital. Não sendo esse o entendimento, requer a remessa à autoridade superior competente.

DO JULGAMENTO

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Preliminarmente, cabe esclarecer que todas as deliberações relativas ao Pregão Eletrônico, ora em análise, são tomadas em concordância com a legislação vigente, respeitando-se os princípios da Administração Pública, em especial aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da celeridade, da finalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da competitividade e da economicidade.

Com relação ao pleito de que o atestado de capacidade técnica seja devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Administração (CRA), bem como a exigência da apresentação de certificado de registro da empresa licitante e seu responsável técnico no CRA, saliento que as exigências de qualificação técnica são questões facultativas, devendo a Administração, no uso de seu poder discricionário e capacidade de avaliação, julgar as hipóteses estabelecidas no art. 30 da Lei Geral de Licitações, onde a escolha de tais premissas não poderá configurar abalo na segurança jurídica de suas avenças, muito menos restringir a competitividade e ferir o princípio da isonomia, como bem destaca o art. 3º da citada lei:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. (Grifo nosso)

Cabe elucidar que a natureza dos serviços principais pretendidos pela Administração Municipal está voltada para área de limpeza/higienização, como destacado no termo de referência. Dessa forma, cumpre denotar que o objeto está descrito de forma clara e precisa, e descarta especificações que limitem ou frustrem a competição. À vista disso, é inteligível que a exigência requerida não perfaz qualquer relação com a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação.

No mesmo entendimento, em manifestações mais recentes, o Tribunal de Contas da União (TCU) vem se posicionando no sentido de que a exigência quanto ao registro em entidade profissional deve guardar estrita relação com a atividade-fim da licitação. 

O referido órgão de controle da União manifestou-se de forma taxativa quanto a irregularidade da exigência de inscrição das empresas prestadores de locação de mão de obra no CRA, através do Informativo de Licitações e Contratos nº 256/2015:

Nas licitações públicas, é irregular a exigência de que as empresas de locação de mão de obra estejam registradas no Conselho Regional de Administração, uma vez que a obrigatoriedade de inscrição de empresa em determinado conselho é definida em razão de sua atividade básica ou em relação àquela pela qual preste serviços a terceiros, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/80. (Grifo nosso)

No relatório do Acórdão n° 1.841/2011, ficou consignado que o TCU não concorda “com a manifestação do CRA no sentido de que os serviços objetos da licitação em tela, por envolverem atividades de administração e seleção de pessoal com locação de mão de obra, se enquadram como atribuições específicas do campo do administrador”. O aludido Acórdão foi ratificado por várias outras decisões deste Tribunal, como o Acórdão nº 4.608/2015 e 13.174/2019 - ambos da 1ª Câmara.

Tais posicionamentos do TCU vão ao encontro daquele que vem sendo defendido pelo Poder Judiciário, conforme decisões expostas a seguir:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. INSCRIÇÃO DE EMPRESAS DE ASSEIO, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. ANÁLISE DA ATIVIDADE BÁSICA OU DA NATUREZA DOS SERVIÇOS PRESTADOS
I - O critério legal para aferir-se a obrigatoriedade de registro e fiscalização do profissional ou da empresa, junto a Conselho Profissional, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados.
II - Na espécie dos autos, as empresas representadas pelo Sindicato-Autor têm como atividade básica a prestação de serviços de asseio, limpeza e conservação, sendo fornecedoras desta mão de obra e não, como afirma o recorrente, de mão de obra especializada em atividade privativa de administrador ou técnico de administração, razão pela qual não estão obrigadas a se inscreverem junto a Conselho Regional de Administração. (Grifo nosso)

AC 0004863-30.2002.4.01.3600/MT, Rel. Desembargador Federal Souza Prudente, Oitava Turma, e-DJF1 p.453 de 13/08/2010. Tribunal Regional Federal da 2a Região. PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO EM CONSELHOS PROFISSIONAIS. FATOR DETERMINANTE. ATIVIDADEFIM DA SOCIEDADE. PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM GERAL, MÃODEOBRA ESPECIALIZADA, CONSERVAÇÃO, PORTEIROS E JARDINAGEM. INEXIGIBILIDADE DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO.
1. Persistem imaculados e impassíveis os argumentos nos quais o entendimento foi firmado, subsistindo em si as mesmas razões expendidas na decisão agravada.
2. Com fulcro na Lei no 6.839/80, que dispõe sobre o registro dos profissionais liberais e das pessoas jurídicas nas entidades fiscalizadoras do exercício das profissões, consagrou-se a obrigatoriedade de registro de empresas nos Conselhos Profissionais somente nos casos em que sua atividade-fim decorrer do exercício profissional ou em razão da qual prestam seus serviços a terceiros. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
3. O artigo 2o, da Lei 4.769/65 enumera as atividades da profissão de Técnico de Administração, estando obrigada a ser registrada no Conselho Regional de Administração a empresa cuja atividade-fim esteja prevista no referido rol.
4. No caso em tela, a Agravada não está sujeita ao registro no CRA, pois, dentre os seus objetivos sociais, verifica-se que a sua atividade preponderante é a de prestação de serviços de limpeza em geral, mão-de-obra especializada, conservação, porteiros e jardinagem. Precedentes desta Corte.
5. Agravo Interno improvido. Apelação Cível no 200651010227143, Des. Fed. Guilherme Diefenthaeler, 5a Turma Especializada, julgado em 27/03/2012, publ. em 11/04/2012, eDJF2R, pág. 219. (Grifo nosso)

A inclusão das referidas condições para o objeto do certame pode acabar por alijar potenciais interessados em concorrer no procedimento licitatório, o que implicaria violação aos princípios da isonomia, competitividade e da economicidade. Por tal razão, toda e qualquer exigência fora dos padrões usuais ou do mínimo indispensável para a satisfação do interesse público em licitações deve ser precedida de análise e estudo técnico que a justifique, visto que a restrição da competitividade ou mesmo o direcionamento do certame, sem justificativas pertinentes e adequadas, caracteriza afronta à lei e aos princípios administrativos, o que é fortemente rechaçado pelos órgãos de controle.

Portanto, não seria apropriado a exigência de registro junto ao CRA nas licitações para contratação de serviços que envolvam a prestação de serviços terceirizados, na medida em que a atividade-fim de tais empresas não se relaciona diretamente com ações de administração, configurando, tal exigência, dispositivo ilegal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Em exame à inclusão do Índice de Endividamento Total como requisito de qualificação econômico-financeira, observo que é discricionariedade da Administração, de acordo com as peculiaridades de cada objeto, a definição de quais, dentre os documentos elencados em lei, são indispensáveis para demonstração de aptidão da licitante.

Na presente análise, o certame suso referido é constituído sob o sistema de registro de preços, dessa forma, os critérios de qualificação econômico-financeira definidos no instrumento convocatório já são suficientes para salvaguardar o interesse público, vejamos.

11.6 - Qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no documento o seu prazo de validade.
a.1) Para empresas com sede no Estado de Santa Catarina, considerando a implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º/4/2019, as certidões do modelo "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" deverão ser solicitadas tanto no sistema EPROC quanto no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade.
OBS: É facultado ao Pregoeiro realizar diligência no site do Tribunal de Justiça de Santa Catarina para verificar a certidão.
b) Comprovação de patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação de certidão simplificada ou do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
c) Balanço patrimonial, apresentado na forma da lei, acompanhado da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), do último exercício social exigível (ano de 2021), assinados pelo representante legal do licitante e por contador com registro profissional, sendo vedada a substituição dos documentos exigidos por balancetes ou balanços provisórios.
c.1) Serão aceitos o balanço patrimonial e a DRE apresentados por qualquer uma das formas abaixo:
c.2) Cópia registrada e autenticada do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento e termo de autenticação do recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED); ou
c.3) Cópia do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento do livro diário registrados na Junta Comercial; ou
c.4) Cópia legível do balanço patrimonial e do DRE publicados em jornal ou revista demonstrando o nome do veículo e a data ou período de circulação.
a) Demonstração financeira, assinada por contador com registro profissional e pelo responsável legal do licitante, compatível com os dados do balanço patrimonial, que comprove a boa saúde financeira do licitante, que será avaliada pelos índices de liquidez geral, liquidez corrente e solvência geral maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:
d.1) Índice de liquidez geral com valor maior que 1 (um), obtido pela fórmula:
	LIQUIDEZ GERAL
	=
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
	>
	1


d.2) Índice de liquidez corrente com valor maior que 1 (um), obtido pela fórmula:
	LIQUIDEZ CORRENTE
	=
	ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE
	>
	1


d.3) Índice de solvência geral com valor maior que 1 (um), obtido pela fórmula:
	SOLVÊNCIA GERAL
	=
	____________ATIVO TOTAL____________
PASSIVO + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
	>
	1


d.4) Será INABILITADO o licitante com índices de liquidez geral ou liquidez corrente ou solvência geral igual ou inferior a 1(um). 
d.5) A não apresentação ou incorreção de qualquer dos índices acima solicitados é motivo para inabilitação da licitante.

Ademais, verifico a presença da prestação de garantia de execução do contrato em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. Assim, não há que se falar que, ausente o mencionado dispositivo pretenso, haveria insegurança na contratação.

Por fim, colaciono aos autos do processo o parecer do Departamento Contábil-Financeiro, vinculado a Secretaria da Fazenda Municipal, que justifica, esclarece e sugere os índices contábeis a serem adotados para avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes de licitação, vide Ofício SFA/DECO nº 247/2017.
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DA IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO DE IMPUGNAÇÃO À AUTORIDADE SUPERIOR

A empresa requer, por fim, que se submeta a impugnação à autoridade superior competente para apreciação final. Ocorre que não há qualquer previsão legal para tal solicitação, uma vez que o art. 24, do Decreto Municipal nº 10.540/2021, que dispõe sobre a modalidade de Licitação denominada Pregão Eletrônico no âmbito municipal, estabelece de quem é a atribuição exclusiva de examinar e decidir sobre impugnações, não havendo duplo grau de jurisdição em tal instrumento, pois IMPUGNAÇÃO não se confunde com RECURSO, vejamos:

Art. 24 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio presencial ou eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.	
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.	
§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente, nos autos do processo de licitação. (Grifo nosso)

Nota-se, portanto, que não há qualquer razão à impugnante em seu pleito. Dessa forma, entendo que a questão impugnada, tratada pontualmente, onde, conforme exposto, não há qualquer irregularidade ou ilegalidade no bojo do instrumento convocatório, razão pela qual, não carece de retificações. Sendo assim, as alegações da impugnante não merecem prosperar.

DA DECISÃO

Considerando todos os fatos expostos e analisados, este Pregoeiro, no exercício regular de suas atribuições, DECIDE:
Conhecer da presente impugnação ao edital pelos motivos requeridos, e, no mérito, nego-lhe provimento, julgando TOTALMENTE improcedente, mantendo in totum as exigências previstas no instrumento convocatório.

Balneário Camboriú, 08 de dezembro de 2022.

RENATO FOGAR LOPES
Pregoeiro
Balneário Camboriú – Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 – Paço Municipal - CEP 88338-900 – (47) 3267-7000
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s. Conforme art. 31, § 5°, da Lei de Licitagdes n° 8.666/1993, nos casos de
entrega futura ou execugdo de obras e servicos, é autorizada a exigéncia de indices
contabeis usualmente adotados para avaliagdo de situagdo financeira suficiente ao
cumprimento das obrigagées decorrentes da licitacdo. Desta forma, sugerimos que
sejam exigidos nas licitagdes os indices de:

a) Liquidez Geral (LG), com resultado acima de “1,0", traduzido pela

Formula:

alizével a Longo Prazo_
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

b) Liquidez Corrente (LC), com resultado acima de “1,0", traduzido pela

férmula:

Ativo Circulante

Passivo Circulante .
9 Solvéncia Geral (SG), com resultado acima de “1,0", traduzido pela
formula:
SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
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